
 
 

 

AgRg na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 4.888 - SP (2011/0310206-9)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : DARCI FERREIRA ARAÚJO 
ADVOGADO : MANOEL DIAS DA CRUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO 
RESCISÓRIA. MÉRITO DA DEMANDA NÃO APRECIADO 
POR ESTA CORTE. INCOMPETÊNCIA. PROVIMENTO 
NEGADO.
1. Nos termos da Súmula n. 515 do STF, "a competência para a 
ação rescisória não é do Supremo Tribunal Federal, quando a 
questão federal, apreciada no recurso extraordinário ou no agravo de 
instrumento, seja diversa da que foi suscitada no pedido rescisório."
2. Aplicação do óbice sumular, por analogia, tendo em vista que esta 
Corte, nos autos do AG n. 1.017.811/SP, limitou-se a manter a 
negativa de seguimento ao recurso especial interposto, sob o 
entendimento de que a modificação do acórdão recorrido exigiria 
reavaliação do conjunto fático-probatório dos autos.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Seção, por unanimidade, negar provimento 

ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, 

Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Ericson Maranho 

(Desembargador convocado do TJ/SP), Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Maria Thereza de Assis 

Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 

Ministro Sebastião Reis Júnior. 

Brasília (DF), 24 de junho de 2015

Ministro Rogerio Schietti Cruz

Documento: 1422441 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2015 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 4.888 - SP (2011/0310206-9)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : DARCI FERREIRA ARAÚJO 
ADVOGADO : MANOEL DIAS DA CRUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

DARCI FERREIRA ARAÚJO agrava de decisão monocrática 
na qual, com fundamento nos arts. 34, XVIII, do RISTJ e 267, VI, do CPC, 
julguei extinta a ação rescisória, sem resolução de mérito, por entender que o 
acórdão proferido por esta, no julgamento do AG n. 1.017.811/SP, não 
examinou o mérito da controvérsia.

Afirma a agravante, em síntese, que o acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça de São Paulo, integralmente mantido por esta Superior 
Corte de Justiça, violou a literalidade da norma contida no art. 86, § 4º, da Lei 
n. 8.213/1991, com a redação dada pela Lei n. 9.528/1997.

Defende que a concessão do auxílio-acidente, por perda da 
audição, não está vinculada a parâmetros numéricos, ao contrário da tese 
aplicada no acórdão rescindendo, de que se exige um percentual mínimo de 9% 
de perda auditiva (PAIR) para que o trabalhador faça jus a tal direito.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o 
processamento do agravo regimental perante o órgão colegiado.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

A parte agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
infirmar os fundamentos da decisão agravada, que deve ser integralmente 
confirmada.

Conforme salientado na decisão agravada, nos autos do AG n. 
1.017.811/SP, interposto contra a inadmissão de recurso especial, limitou-se 
esta Corte a manter a negativa de seguimento ao recurso interposto, sob o 
entendimento de que a modificação do acórdão recorrido exigiria reavaliação do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado na via especial, conforme 
o disposto na Súmula n. 7 do STJ.

Incide, desse modo, por analogia, a Súmula n. 515 do STF, 
segundo a qual: "A competência para a ação rescisória não é do Supremo 
Tribunal Federal, quando a questão federal, apreciada no recurso extraordinário 
ou no agravo de instrumento, seja diversa da que foi suscitada no pedido 
rescisório."
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A esse respeito, confiram-se os seguintes julgados desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. ART. 485, IV, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. OFENSA A COISA JULGADA. 
EX-COMBATENTE. ACÓRDÃO RESCINDENDO QUE NÃO 
EXAMINOU O MÉRITO DA CONTROVÉRSIA EM RAZÃO DA 
APLICABILIDADE DA SÚMULA 7/STJ. INCOMPETÊNCIA DO 
STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 515/STF. PEDIDO 
SUBSIDIÁRIO. REMESSA DOS AUTOS AO JUÍZO 
COMPETENTE. IMPOSSIBILIDADE. INICIAL QUE SE 
INSURGE CONTRA ACÓRDÃO EQUIVOCADO. 
PRECEDENTES. AÇÃO RESCISÓRIA EXTINTA SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO.
1. Não tendo havido o exame do mérito pelo STJ, na medida que o 
acórdão rescindendo limitou-se a aplicar o óbice da Súmula 7/STJ, 
patente é a sua incompetência para processar e julgar a presente 
demanda rescisória, a qual deve se voltar contra o acórdão do 
Tribunal regional. Incidência da Súmula 515/STF.
2. O pedido subsidiário não merece acolhida, porquanto o STJ perfilha 
entendimento no sentido de que, proposta equivocadamente a 
rescisória, é incabível a remessa dos autos ao juízo competente, na 
medida em que a inicial se insurge contra acórdão equivocado, caso 
em que não poderia o relator corrigir o mérito do pedido.
3. Ação rescisória extinta sem resolução de mérito. (AR 4.515/RN, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 1ª S., DJe 19/3/2015)

PROCESSO CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, V, CPC. 
VIOLAÇÃO LITERAL A DISPOSITIVO LEGAL. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 
515/STF.
1 - O manejo da ação rescisória é, por princípio, medida judicial 
excepcional, e sua admissão deve ser restritiva, em atenção ao 
princípio da segurança jurídica.
2 - Na hipótese dos autos, o acórdão rescindendo não enfrentou a 
discussão acerca do não cumprimento, pelo segurado, do requisito 
relativo à carência, questão invocada pelo postulante para a 
configuração da hipótese prevista no inciso V do artigo 485 do CPC.
3 - Aplicação analógica da Súmula 515/STF, que afasta a 
competência do Pretório Excelso para o julgamento da ação rescisória 
nos casos em que "a questão federal, apreciada no recurso 
extraordinário ou no agravo de instrumento, seja diversa da que foi 
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suscitada no pedido rescisório".
4 - Ação rescisória cujo pedido é julgado improcedente. (AR 
1.934/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 3ª S., DJe 1º/9/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PARADIGMA PROFERIDO EM SEDE DE AÇÃO RESCISÓRIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
JULGAMENTO DE AÇÃO RESCISÓRIA. QUESTÃO 
FEDERAL. NÃO CONHECIMENTO PELO STJ. 
COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL A QUO.
[...]
2. "A competência para a ação rescisória não é do Supremo Tribunal 
Federal, quando a questão federal, apreciada no recurso 
extraordinário ou no agravo de instrumento, seja diversa da que foi 
suscitada no pedido rescisório". Súmula n. 515/STF.
3. Compete ao Tribunal a quo o julgamento da ação rescisória na 
hipótese em que o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça 
julgue questão federal diversa da suscitada no pedido rescisório.
4. Embargos de divergência providos. (EREsp 1.297.878/GO, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 13/8/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO RESCISÓRIA. EXAME DE 
MÉRITO. QUESTÃO DIVERSA. SÚMULA N. 515-STF. NÃO 
PROVIMENTO.
1. Se a matéria versada na ação rescisória não foi apreciada pela 
decisão rescindenda, mas apenas do Tribunal de origem, tem aplicação 
ao caso, por analogia, a Súmula 515 do Supremo Tribunal Federal, 
segundo a qual "a competência para a ação rescisória não é do 
Supremo Tribunal Federal, quando a questão federal, apreciada no 
recurso extraordinário ou no agravo de instrumento, seja diversa da 
que foi suscitada no pedido rescisório." Precedente.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg na AR 
4.320/RS, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 2ª S., DJe 
4/12/2012)

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2011/0310206-9 PROCESSO ELETRÔNICO AR     4.888 / SP

Números Origem:  5542115  5542115700  68510  6852010

EM MESA JULGADO: 24/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

AUTOR : DARCI FERREIRA ARAÚJO
ADVOGADO : MANOEL DIAS DA CRUZ E OUTRO(S)
RÉU : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DARCI FERREIRA ARAÚJO
ADVOGADO : MANOEL DIAS DA CRUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton 
Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Ericson Maranho (Desembargador convocado 
do TJ/SP), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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